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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA
GABINETE DO PREFEITO


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 045/2019/PMT
PROCESSO Nº. 925/2019/GB
TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA
CONSTITUI OBJETO A CONCESSÃO ONEROSA DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO, DO ESPAÇO FÍSICO DENOMINADO “LANCHONETE”, INTEGRANTE DA ÁREA LOCALIZADA NA PRAÇA MUNICIPAL, SITUADO NA AV. 13 DE FEVEREIRO– CENTRO - MUNICÍPIO DE THEOBROMA-RO, DE USO EXCLUSIVO PARA A EXPLORAÇÃO COMERCIAL, RESERVADO PARA FUNCIONAMENTO DE COMÉRCIO DE LANCHONETE E/OU RESTAURANTE, POR UM PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. PODENDO SER PRORROGADO A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, POR IGUAL PERÍODO, ATÉ 60 (SESSENTA) MESES, NA FORMA DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93.

DATA DE ABERTURA DAS ENVELOPES: 17/12/2019 ÁS 08:30 HORÁRIO/LOCAL
THEOBROMA/RO, 04 DE DEZEMBRO DE 2019.
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL N. 045/2019
PROCESSO ADM. 925/2019/G.B
1- O MUNICIPAL DE THEOBROMA – RO, POR INTERMÉDIO DE SUA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO, DESIGNADOS PELA PORTARIA MUNICIPAL Nº 192/2019 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2019, TORNAM PÚBLICO AOS INTERESSADOS QUE, ÀS​​​​​​​​​​​​​​​​ 08:30 HORAS DO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2019, NA SALA DA CPL, SITUADA À AV.13 DE FEVEREIRO  Nº 1431 - CENTRO, EM SESSÃO PÚBLICA, FARÁ REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, TIPO MAIOR PREÇO/LANCE, REFERENTE À: CONSTITUI OBJETO A CONCESSÃO ONEROSA DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO, DO ESPAÇO FÍSICO DENOMINADO “LANCHONETE”, INTEGRANTE DA ÁREA LOCALIZADA NA PRAÇA MUNICIPAL, SITUADO NA AV. 13 DE FEVEREIRO– CENTRO - MUNICÍPIO DE THEOBROMA-RO, DE USO EXCLUSIVO PARA A EXPLORAÇÃO COMERCIAL, RESERVADO PARA FUNCIONAMENTO DE COMÉRCIO DE LANCHONETE E/OU RESTAURANTE, POR UM PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. PODENDO SER PRORROGADO A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, POR IGUAL PERÍODO, ATÉ 60 (SESSENTA) MESES, NA FORMA DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93.
1.2 O presente certame licitatório será regido pela Lei nº. 10.520/2002, pelo Decreto nº 2024/GP/2007, subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93, suas alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/2006, e demais normas aplicáveis.
1.3 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS/EDITAIS
* Endereço: Av. 13 de Fevereiro, 1931, Centro – THEOBROMA- RO

* Pregoeira Oficial: Hatani Eliza Bianchi

* E-mail: cpltheobroma2019@hotmail.com
* Fone/Fax: 69 3523-1144/1140/984739570.

* Site:http://www.theobroma.ro.gov.br/portaldatransparência/aba/licitações/pregão presencial 
1.4 DA AUTORIZAÇÃO

A realização desta Licitação encontra-se autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 925/2019/G.B
1.5  - DA FONTE DOS RECURSOS

Uma vez que o objeto da presente licitação não se trata de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesas, não há previsão orçamentária.
1.6 - A SESSÃO DE ABERTURA

	Abertura de Propostas Iniciais:
	 ------------/2019 das 09h00min

	Início do Certame:
	  ----------/2019 às  09h00min


No prédio da Prefeitura Municipal de Theobroma, na Av. 13 de fevereiro, 1431, Centro, na cidade de THEOBROMA, Estado de Rondônia. Fone: 69 3523-1144/1140, quando serão recebidos os envelopes de habilitação e propostas das licitantes até as 09h00min, iniciando-se a sessão.

1.7 - DO EDITAL E AQUISIÇÃO DA PASTA

1.7.1 – O Edital, bem como todos os elementos que o integram, inclusive o termo de referência e especificações complementares, encontram-se disponíveis, para conhecimento dos interessados, na sala da CPL, prédio da Prefeitura Municipal de Theobroma, na Av. 13  de fevereiro, 1431, Centro, na cidade de THEOBROMA, Estado de Rondônia. Fone: 69 3523-1144/1140, de segunda a quinta-feira, no horário de (07h00min às 12h00min e 14:00 as 17:00) e na sexta-feira no horário das 07h00min até as 13h00min onde poderá ser retirado, até 02 (dois) dias úteis anterior à data de abertura.

1.8 - DO SUPORTE LEGAL. NORMAS E ESPECIFICAÇÕES

1.8.1 – A presente licitação e a Contratação dela decorrente serão regidas pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 com suas posteriores alterações, além das demais normas legais e regulamentos pertinentes, sujeitando-se os licitantes, INCONDICIONAL E IRRESTRITAMENTE, às mesmas.

1.9 - DO REGIME DE EXECUÇÃO E TIPO DE LICITAÇÃO

A execução dos serviços resultantes desta licitação, obedecerá ao regime de execução indireta, empreitada por PREÇO GLOBAL e o tipo de licitação será o de MAIOR LANCE OU OFERTA.

02 – DO OBJETO:

02.1 - Constitui Objeto a Concessão Onerosa de Uso, a título precário, do espaço físico denominado “LANCHONETE”, integrante da área localizada na Praça Municipal, situado na Av. 13 DE FEVEREIRO– Centro - Município de THEOBROMA-RO, de uso exclusivo para a exploração comercial, reservado para funcionamento de comércio de lanchonete e/ou Restaurante, por um prazo de 12 (doze) meses. Podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal, por igual período, até 60 (sessenta) meses, na forma da Lei Federal nº 8.666/93.

03 - DA PARTICIPAÇÃO DOS LICITANTES:

3.1 - Poderão participar da presente PREGÃO PRESENCIAL N° 045/2019, Poderão participar do presente certame pessoas físicas residentes e domiciliados no município de THEOBROMA-RO 3.2 - Os interessados, até o dia, hora e local fixados no item 
3.1.1, deverão entregar a proposta e os seus documentos de qualificação/habilitação e credenciamento, em envelopes distintos e devidamente fechados, ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, com as seguintes identificações na parte externa: 
EDITAL N° 045/CPL/2019 
PREGÃO PRESENCIAL 
Envelope 01
Proposta de Preço 
Razão Social da Proponente 
CNPJ: 
Endereço: Fone/Fax:  E-mail: 

EDITAL N° 045/CPL/2019
 PREGÃO PRESENCIAL 
Envelope 02 
Documentação 

Razão Social da Proponente 
CNPJ: 
Endereço: Fone/Fax: E-mail: 
3.1.2 A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o prazo fixado no item 1.6, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário. 
3.1.3 A ausência de qualquer um dos envelopes ou documentos referidos no item 3.1.1 implicará na exclusão do interessado deste certame licitatório. 
3.1.4 É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de: 
a) Pessoa Jurídica; 
b) Funcionários da Prefeitura Municipal de THEOBROMA; 
c) Pessoas física que estejam impedidas de contratar com a Administração Pública;
d) Pessoas que não residem no Município de THEOBROMA-RO.
3.1.5 Estendem-se os efeitos das penalidades de suspensão e da declaração de inidoneidade: 
a) Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;  
2.2.7 Não será admitido o envio de proposta ou documentação via fax ou similar. 

4 - DA VISITA AO LOCAL
4,1 A concorrente deverá realizar vistoria prévia e inspecionar o local objeto da Concessão de uso de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta, sendo obrigatório Atestado de Vistoria Prévia emitida pela Prefeitura Municipal de THEOBROMA. 
4.2 A vistoria deve ser realizada nos seguintes locais: Lanchonete Localizado na praça do povo, na Av. 13 DE FEVEREIRO– Centro - Município de THEOBROMA-RO, com medidas 31m² 1 um banheiro. Os interessados deverão procurar O GABINETE DO PREFEITO, de segunda a sexta feiras da 7:30 as 13:30 que emitirá documento atestando a visita ao local, objeto da presente concessão. 

5- DA OBTENÇÃO DO EDITAL 

5.1 Este edital e seus anexos serão disponibilizados aos interessados na Sala da Comissão Permanente de Licitações - CPL, Endereço: Av. 13 de Fevereiro, 1931, Centro – THEOBROMA- RO, Pregoeira Oficial: Hatani Eliza Bianchi, E-mail: cpltheobroma2019@hotmail.com, Fone/Fax: 69 3523-1144/1140/984739570. Site:http://www.theobroma.ro.gov.br/portaldatransparência/aba licitações/pregão presencial e aba da cpl no site da Prefeitura. 
6- DOS ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS OU IMPUGNAÇÕES 

 6.1  Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital deste pregão. 
6.2  Os pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnações deverão ser formulados por escrito, encaminhados através do email: cpltheobroma2019@hotmail.com, ou no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, sito à Av. 13 de Fevereiro, 1931– Centro – THEOBROMA-RO, no horário das 7h30min às 13h30min, de segunda a sexta feiras, excetos feriados. 
6.3 Os pedidos serão analisados e decididos pelo Pregoeiro no prazo de até 01 (um) dia útil, salvo em casos excepcionais que dependam de pareceres técnicos ou jurídicos. 
6.4 Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnações, apresentados após o prazo estabelecido, levando-se à presunção de total e irrestrito aceite aos termos e condições fixados no edital e seus anexos. 
6.5  Fica a critério da Pregoeira, exclusivamente, conhecer os pedidos encaminhados de forma diversa à estabelecida no item anterior.  

7 DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE 
7.1 Os licitantes poderão credenciar um representante para participar desta licitação, formular lances, impugnar atos ou interpor recursos, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 
a) Tratando-se de representante legal – Cópia dos documentos pessoais, autenticada em cartório, ou acompanhada dos originais para a conferência pela equipe de licitação.
b) Tratando-se de procurador: 
I)  Instrumento de procuração público ou particular (este com firma reconhecida) ou carta de credenciamento (com firma reconhecida) – na procuração ou carta de credenciamento deve constar poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, mais o,

II) Correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga (cópias autenticadas ou cópias simples com apresentação de originais para conferência).
7.2) Os documentos de que trata o item anterior deverão ser entregues diretamente a Pregoeira, ou, opcionalmente, enviados num envelope específico, devidamente identificado.

7.3) Os representantes credenciados nesta licitação deverão se identificar exibindo documentos oficiais que contenham suas fotos.

7.4) Será admitido apenas 01 (um) representante credenciado por licitante.
Os documentos necessários ao credenciamento dos representantes poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio.

7.5) A ausência de representante credenciado na sessão pública de abertura e julgamento não invalida ou exclui a proposta da licitação, porém, leva à presunção de que o valor consignado na oferta escrita é definitivo e que a empresa não tem interesse em formular lances.

8 DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR – DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA

8.1 Para habilitação preliminar nesta licitação, em conformidade com o Termo de Referência, concomitantemente ou concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão apresentar DECLARAÇÃO dando ciência de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital
8.2 A declaração deverá ser entregue diretamente a Pregoeira, no início da sessão.
8.3 Caso o interessado não envie representante para participar desta licitação, o licitante poderá enviar a declaração através de terceiros ou em envelope específico, devidamente identificado quanto ao seu conteúdo.
8.4 A não apresentação desta declaração não implicará na EXCLUSÃO imediata do interessado, porem essa comissão presumirá a aceitação não podendo o licitante contestar em outro momento as clausulas editalícias.
8.5 A habilitação definitiva se dará mediante a análise e aprovação da documentação apresentada pelo interessado no Envelope 02.
8.6 Se o licitante apresentar a declaração de que tem pleno conhecimento e atende as exigências de habilitação previstas neste edital e, ao final, ficar demonstrado que ele não reúne os requisitos de habilitação necessários à sua contratação, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, poderá ser lhe aplicada a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de THEOBROMA, nos termos do art. 87, II, Lei Federal n° 8.666/93.

9 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO

9.1.1 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS – ENVELOPE 01
9.1.2 As propostas de preços devem estar datadas e devidamente assinadas pelos respectivos representantes legais ou por quem tenha poderes para tanto, redigidas em português, impressas ou datilografadas, de forma clara, concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que possam prejudicar suas avaliações e autenticidades, e devem conter a indicação do número deste pregão.
9.1.3 A apresentação de proposta sem assinatura não a invalidará caso o representante da empresa estiver presente e comprovar que possui poderes para assiná-la, no ato de sua abertura, durante a respectiva sessão pública.
9.1.4 As propostas devem ser elaboradas observando-se as especificações técnicas mínimas estabelecidas no Edital e seus Anexos, discriminando-se os produtos, incluindo valor total da proposta.
9.1.5 Nos preços cotados, já deverão estar inclusas todas as despesas e encargos necessários ao fornecimento dos serviços.
9.1.6 As propostas devem ser apresentadas em moeda corrente nacional, limitada a 02 (duas) casas após a vírgula.
9.1.7 Prazo de validade das propostas: O prazo de validade das propostas é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista de abertura da licitação, considerando-se aceito em caso de omissão.
9.1.8 Aceitação do edital: A apresentação das propostas implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, sujeitando o licitante às sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93.
9.1.9 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial do objeto contratado pela contratada a terceiros.
10  DO PAGAMENTO

10.1 O primeiro pagamento será feito no ato da assinatura do Contrato de Concessão Administrativa de Uso e sempre na mesma data dos meses subsequentes, mediante Guia de Recolhimento.

10.2 Sem prejuízo do pagamento fica o Concessionário sujeito ao pagamento dos tributos previstos no Código Tributário Municipal.

10.3 Ocorrendo o atraso no pagamento de 03 (três) parcelas do valor relativo a Concessão, consecutivos ou não, implicará na rescisão da Concessão Administrativa de Uso, devendo a posse do quiosque ser imediatamente restituída ao município, sem prejuízo da cobrança dos valores devidos, nos termos da legislação vigente.

10.4 O Concessionário arcará com as despesas de energia elétrica, de água e esgoto, bem como será de sua responsabilidade a segurança do quiosque.

11 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02

11.1 As proponentes deverão apresentar a documentação abaixo relacionada, sendo que a apresentação poderá ser feita no original ou por qualquer processo cópia autenticada por cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial. Serão aceitas somente cópias legíveis. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas.

a) Fotocópia dos documentos pessoais (RG, CPF ou outro documento equivalente);

b) que comprove que o Concessionário reside no Município de THEOBROMA, a mais de 02(dois) anos;
c) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS;
d) Certidão Negativa da dívida ativa e fiscal: FEDERAL;
e) Certidão Negativa da dívida ativa e fiscal: ESTADUAL e MUNICIPAL;
f)       Certidões de: CRIMES ELEITORAIS e QUITAÇÃO ELEITORAL
g) Declaração que o proponente de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da concessão, não podendo alegar em momento futuro o desconhecimento do local e de suas possíveis interferências e peculiaridades.

h) Declaração de Responsabilidades
i) Atestado de que o responsável técnico visitou o local da obra, emitido pelo profissional indicado pela PMT.

11.2 Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio, sendo que, neste último caso, a autenticação poderá ser feita durante a sessão, desde que o proponente tenha enviado a cópia no envelope-documentação e apresente o original até o momento da análise de seus documentos, exceto nos casos dos documentos emitidos via internet que poderão ser encaminhadas as vias impressas ou mesmo uma fotocópia, não sendo necessário qualquer tipo de autenticação.

OBS: No caso de documentos emitidos via internet ou fotocópia desses, não necessitarão de autenticação, mas estarão condicionados à verificação da autenticidade no sítio do órgão responsável.

12 - DA SESSÃO PÚBLICA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, DOS LANCES E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

12.1.1 No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, será realizada a sessão pública do pregão para julgamento das propostas, dos lances e dos documentos de habilitação.

12.1.2 Iniciada a Sessão Pública do Pregão, nenhuma empresa poderá desistir da proposta apresentada.

12.1.3 Pregoeira receberá e examinará as credenciais e procederá ao credenciamento dos interessados, bem como receberá as declarações das empresas licitantes de que têm conhecimento e atendem às exigências de habilitação previstas no edital 

12.1.4 Na sequência, a Pregoeira informará aos presentes acerca das licitantes que estão participando deste certame, bem como, eventualmente, daqueles excluídos por inobservância de algum dos requisitos estabelecidos no edital.

12.1.5 Todos os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.

12.1.6 Abertos os envelopes contendo as propostas, a Pregoeira e a Equipe de Apoio rubricarão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas apresentadas pelos licitantes, passando-se aos licitantes presentes, igualmente, rubricar os documentos neles contidos.

12.1.7 Na sequência, a Pregoeira e Equipe de Apoio verificarão a conformidade das propostas com os requisitos/especificações estabelecidos no edital, desclassificando as propostas tecnicamente incompatíveis.

12.1.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

12.1.9 As propostas, na sequência, serão classificadas pela ordem crescente de preço, aplicando-se os seguintes critérios:
12.1.10 Serão classificados pela Pregoeira, para a etapa de lances, o licitante que apresentar proposta com maior preço e os demais que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento) inferior a melhor proposta.
12.1.11 Caso não sejam verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas naquelas condições, serão classificadas as 03 (três) melhores propostas, independentemente do percentual de diferença entre elas.
12.1.12 No caso de igualdade de preços entre duas ou mais propostas escritas, apenas para fins de ordenação dos lances, a Pregoeira realizará sorteio entre elas.
12.1.13 Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

12.1.14 Em seguida, será dado início à etapa de lances verbais pelos proponentes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e crescentes.

12.1.15 A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

12.1.16 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço oferecido pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

12.1.17 Concluída a etapa de lances verbais, a Pregoeira avaliará a aceitabilidade das propostas classificadas e, sendo aceitáveis, procederá à análise de suas documentações constantes dos respectivos Envelopes 02.

12.1.18 Se não houver lances e a empresa que oferecer o melhor preço vier a ser desclassificada ou inabilitada, a Pregoeira convocará os licitantes remanescentes para negociar a proposta e analisar a documentação de habilitação apresentada.

12.1.19 Encerrada a fase de lances e constatada a regularidade da documentação de habilitação, os preços das empresas classificadas serão registrados em ata, em ordem crescente, a qual ficará disponível na internet e o respectivo edital com o resultado publicado na Imprensa Oficial.

12.1.20 Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compatível com o praticado no mercado, esta poderá ser aceita, situação em que a Pregoeira poderá negociar com o proponente objetivando a obtenção de preço melhor.

12.1.21 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas, conforme Art. 4ª. Inciso IX.

13  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

13.1 Para julgamento e classificação das propostas, a Pregoeira e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério de MAIOR LANCE OU OFERTA, respeitado o valor mínimo fixado no Anexo 01 deste edital.
13.2 Para efeito do disposto neste item, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: a) Sessão publica de sorteio entre os licitantes

14  DA HOMOLOGAÇÃO

14.1.1 Constatado o atendimento de todas as exigências fixadas no edital, tanto no tocante à proposta quanto à documentação de habilitação, o licitante que ofertar o maior lance ou oferta será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame pelo Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso.
14.1.2 Em caso de recurso, o ato de adjudicação será de competência do Prefeito.

14.1.3 Depois de resolvidos os recursos eventualmente formulados ou, em caso de sua inexistência, os autos serão encaminhados na sequência ao prefeito para homologação do resultado do certame, podendo, ainda, revogar a licitação por interesse público ou anulá-la se constatada alguma irregularidade.

15  DOS RECURSOS

15.1.1 Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, mediante o registro da síntese das suas razões em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra-razões, se quiserem, em igual número de dias, que começarão a correr ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.1.2 Os recursos ou contra-razões deverão ser protocolados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de THEOBROMA, na Avenida 13 DE FEVEREIRO nº.1431 – Centro - THEOBROMA – RO.

15.1.3 Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o Pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, ao Prefeito para decisão.

15.1.4 O exame, instrução e o encaminhamento dos recursos ao Prefeito serão realizados pela Pregoeira, no prazo de 03 (três) dias úteis.

15.1.5 O julgamento do recurso será realizado no prazo de 03 (três) dias úteis, contados de seu recebimento pelo Prefeito.
15.1.6 O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.1.7 A Pregoeira poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos forem visivelmente inconsistentes ou meramente protelatórios.

15.1.8 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante acerca de sua intenção em interpor recurso importará na decadência deste direito e na adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.

16  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1.1 Pelo descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações estabelecidas neste edital, são cabíveis as seguintes sanções administrativas:
a)  Advertência;

b) Multa;
c) Cassação;

16.1.1.1 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PMT por prazo não superior a 02 (dois) anos,

16.1.1.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a PMT, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16.1.2 Para aplicação das sanções administrativas, a PMT levará em consideração a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos e a reincidência na prática do ato, apurados mediante processo administrativo, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme a seguir:

16.1.3 A sanção administrativa de ADVERTÊNCIA será aplicada por escrito e destinada às condutas que prejudiquem o andamento do procedimento de licitação e de contratação.

16.1.4 A sanção administrativa de MULTA será aplicada por inexecução total ou parcial da obrigação, sujeitando o inadimplente à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, observando-se os seguintes limites:
16.1.5 Havendo 03 (três) autuações por infrações da mesma natureza, por culpa do Concessionário, será cassada a Concessão Administrativa de Uso, não gerando direito a indenização o Concessionário.
16.1.6 Não serão consideradas infrações quaisquer danos sofridos pelo quiosque por ação de terceiros, devidamente comprovados, caso em que o concessionário deverá ser intimado a reparar o dano no prazo de 60 (sessenta) dias.
16.1.7 Concessionário responde subsidiariamente por infrações cometidas por seu empregado.

16.1.8 O Poder Público poderá aplicar a penalidade de cassação imediata da Concessão de que trata a Lei Federal nº 8.666/93, nos casos em que afetem a incolumidade pública.
16.1.9 A aplicação das penalidades observará a forma e os prazos previstos na legislação vigente.

16.1.10 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a empresa inadimplente da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

16.1.11 As sanções administrativas de SUSPENSÃO temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a PMT serão aplicadas nas hipóteses dos ilícitos previstos nos incisos do art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

16.1.12 A sanção administrativa de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE será aplicada nas hipóteses dos ilícitos previstos no inciso IV, do Art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

17 – DOS ANEXOS DO EDITAL

17.1.1 Integram este Edital os seguintes anexos:

Anexo 01 – Termo de Referência;

Anexo 02 – Modelo de Propostas de Preços.
Anexo 03 – Modelo de Conhecimento do Edital.

Anexo 04 - Modelo de Declaração de que a empresa não está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, de Idoneidade, de que não possui empregados menores de 18 anos nas condições vedadas pela legislação e de que a empresa atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental.

Anexo 05 - Modelo de Declaração de Responsabilidades.

Anexo 06 -  Minuta de contrato.

17.1.2 É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse público ou anulada por ilegalidade, de ofício  ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.

18.2 A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar pequenas divergências, omissões ou irregularidades formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.As normas disciplinadoras deste pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

18.3 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo que falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação da licitante, ou, caso tenha sido contratada, no cancelamento dos preços registrados, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

18.4 Será lavrada ata dos trabalhos desenvolvidos em ato público de abertura dos envelopes, que será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e representantes credenciados presentes.

18.5 É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos, para prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo formal.

18.6 A Pregoeira, na forma do disposto no § 3º, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93 se reserva o direito de suspender a sessão pública desta licitação para promover qualquer diligência que entender necessária para esclarecer ou complementar a instrução do processo, não sendo permitida, após a entrega dos documentos e propostas, a substituição ou apresentação de documentos.

18.7 Havendo divergência, omissão ou conflito entre as condições estabelecidas neste certame licitatório e a Lei Federal nº. 8.666/93 esta sempre prevalecerá.
18.8 Poderá o licitante vencedor ser excluído do certame, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a PMT tiver conhecimento de qualquer fato que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
18.9 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração da proposta ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação.
18.10 O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Jaru, Estado do Rondônia, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro.

THEOBROMA, 04 DE DEZEMBRO DE 2019
___________________________________

Hatani Eliza Bianchi

PREGOEIRA/OFICIAL

PORT. 192/2019
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1- Constitui Objeto a Concessão Onerosa de Uso, a título precário, do espaço físico denominado “LANCHONETE”, integrante da área localizada na Praça Municipal, situado na Av. 13 DE FEVEREIRO– Centro - Município de THEOBROMA-RO, de uso exclusivo para a exploração comercial, reservado para funcionamento de comércio de lanchonete e/ou Restaurante, por um prazo de 12 (doze) meses. Podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal, por igual período, até 60 (sessenta) meses, na forma da Lei Federal nº 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O objeto do presente Termo de Referência possui por interesse precípuo a concessão onerosa do espaço localizado na Praça Municipal, situado na Av. 13 DE FEVEREIRO– Centro - Município de THEOBROMA-RO, que se encontra atualmente sem atingir a finalidade social a que foi destinado, qual seja, o atendimento aos anseios da população na abertura de pontos de apoio ao lazer dos cidadãos, além de proporcionar uma maior comodidade aos munícipes que dele se utilizam para a prática diária de esportes e lazer, tais como caminhadas, encontros ao ar livre, entre tantas outras práticas que podem ser realizadas no referido espaço público. 

2.2. A necessidade da formalização da concessão que se pretende com o objeto do presente Termo de Referência, está relacionada à clara demanda de se ativar o espaço público, que ali se encontra, com a instituição de preços justos para os interessados exercerem as atividades comércio de restaurante e/ou lanchonete, de forma legalizada e pertinente aos ditames da lei de licitações. 

2.3. Destina-se este Termo de Referência à descrição de requisitos mínimos para a concessão de uso de bem público, objeto da licitação em pauta, não cabendo ao licitante alegar desconhecimento sobre este documento, sob nenhuma hipótese. 

Este Termo de Referência é anexo e parte inseparável do respectivo Edital da licitação, independentemente de transcrição total ou parcial de seu conteúdo.

3. DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

3.1. O Concessionário utilizará o imóvel público licitado exclusivamente para a exploração comercial do espaço construído na Praça Municipal, situado na Av. 13 DE FEVEREIRO– Centro - Município de THEOBROMA-RO estabelecimento que será destinado para exploração comercial, cujo foco principal é a comercialização de restaurante e/ou lanchonete termos da Lei Federal nº 8.666/93.

3.2. As definições de metragem e estrutura física do imóvel encontram-se definidas conforme croqui e relatório fotográfico em anexo.

3.3. A Concessão Administrativa de Uso do espaço será outorgada as pessoas físicas, mediante prévio procedimento licitatório.

3.4. É expressamente vedada à transferência ou cessão da concessão a terceiros pelo concessionário.

3.5. O Concessionário do espaço que, sem motivo justificável, não iniciar a exploração dentro do prazo determinado no edital será declarado desistente.

3.6. Em caso de desistência do uso após a vigência do primeiro ano, a concessão será restituída ao Município para que seja redistribuída através de nova licitação.

3.7. Quando a desistência ocorrer durante o primeiro ano, a concessão será dada ao habilitado imediatamente classificado na respectiva licitação.

3.8. Em ambos os casos, o concessionário desistente não está isento de suas obrigações junto ao Poder Público, devendo retirar os materiais ou equipamentos do interior do espaço público, no prazo de 30 (trinta) dias da ciência.

3.9. Ocorrendo o falecimento do concessionário, o que deverá ser comprovado por documento hábil no prazo de 30 (trinta) dias contados do evento, se ocorrer durante o primeiro ano, a concessão será dada ao habilitado imediatamente classificado na respectiva licitação.

3.10. A Administração entregará o espaço ao vencedor do certame, após 05 (cinco) dias de finalizada a concorrência, livre e desembaraçado, devendo o Concessionário apresentar ao Município de THEOBROMA, projeto de instalação interna do espaço (disposição de móveis, prateleiras, equipamentos, disposição de mesas e cadeiras, etc), em até 15 (quinze) dias contados a partir da assinatura do contrato.

3.11. No ato da entrega do imóvel, será lavrado um recibo de entrega das chaves, relatando as condições do imóvel concedido, marcando o termo inicial da concessão.

3.12. O projeto de instalação interna do espaço deverá ser submetido à análise e aprovação prévia do Município de THEOBROMA, apreciado em até 05 dias após sua entrega.

3.6. O Concessionário deverá proceder com as adequações previstas no projeto de instalação do prazo de 30 (trinta) dias contados da data da ciência da aprovação do mesmo pelo Município.

3.6.1. Caso não haja necessidade de realizar adequações para a efetiva utilização do imóvel não será necessária a apresentação do projeto de instalação de que trata o item 3.6 e 3.7.

3.7. As adequações a serem realizadas no imóvel serão consideradas de interesse único e exclusivo do Concessionário, razão pela qual não caberá amortização.

3.8. O Município de THEOBROMA vedará, a seu critério, a prestação de serviços na área em concessão considerados inadequados ou não condizentes com o objeto da licitação.

3.9. Para utilização do ESPAÇO o Concessionário deverá atender as todas as legislações pertinentes à atividade a ser explorada no imóvel objeto desta licitação.

3.10. O horário de funcionamento do ESPAÇO será conforme Alvara de Funcionamento emitido pelo setor responsável da Administração Municipal.

3.11. O Concessionário deverá promover limpeza, fechamento do caixa e demais atividades relacionadas ao encerramento das atividades diárias dentro do prazo estipulado como termo final, com tolerância de 20 (vinte) minutos, para além do horário.

3.12. Os preços dos produtos comercializados deverão ser compatíveis com a média dos valores praticados no mesmo ramo do comercio local.

3.13. Quanto à descarga de material proveniente da comercialização dos produtos e das atividades desenvolvidas, estes deverão observar os mesmos procedimentos já adotados pela concedente, em suas atividades rotineiras, tanto quanto ao acondicionamento quanto à forma de descarte e horário.

3.14. O Concessionário deverá conservar adequadamente a área da presente concessão e os equipamentos constantes do espaço público, pertencentes a Concedente, mantendo-os permanentemente limpos e em bom estado, às suas exclusivas expensas.

3.15. O Concessionário deverá, no prazo de até 15 (quinze) dias anteriores ao início das atividades, apresentar ao gestor do contrato listagem completa dos produtos a serem comercializados, bem como dos equipamentos que serão utilizados/instalados, ficando ressalvado, desde logo, que todo o maquinário necessário ao funcionamento deverá ser providenciado pelo Concessionário, às suas expensas, excetuado aquele que a Concedente se comprometer a dispor, por deliberação.

3.16. Durante o contrato, com a prévia anuência da Administração, poderão ser fornecidos novos produtos ou preparados, a fim de diversificar os serviços.

3.17. O Concessionário fica obrigado a fornecer aos funcionários eventualmente contratados para atuar na exploração decorrente da concessão, uniforme completo, devendo manter, em seu quadro, número 

suficiente de profissionais capacitados, de modo a possibilitar um atendimento rápido e eficiente para atendimento ao público.

3.18. O Concessionário obriga-se quanto à conservação, à manutenção e à limpeza do local concedido, e os locais de ocupação de cadeiras, bem como a manter seguras suas instalações e bens móveis.

3.19. É vedada a realização de obras ou benfeitorias sem prévia e expressa autorização da Administração.

3.20. Toda manutenção e/ou reparo nas instalações físicas será de responsabilidade do Concessionário. Nos serviços deverão ser mantidos os mesmos padrões de materiais e acabamentos já utilizados.

3.21. É responsabilidade do Concessionário a higienização, desinfecção, dêsintetização e imunização das áreas e instalações concedidas, de acordo com as normas da ANVISA.

3.22. Fica permitida a utilização da área pública no entorno do espaço público para a ocupação de cadeiras, não podendo ser de material em aço inoxidável, somente sendo permitido material plástico.

3.23. Poderão usar o espaço de realização de eventos, para a ocupação de cadeiras, porém quando solicitado pela CONCEDENTE, deverão ser retiradas as cadeiras,  deixando sempre o espaço conversado e limpo.
3.24. O Concessionário Deverá no prazo de 60 dias úteis, após assinatura do contrato, apresentar os  documentos da EMPRESA PESSOA JURIDICA á CPL em seu NOME, Para então continuar utilizar o espaço na forma da lei. (A relação de documentos será retirada na CPL).
4. DA VIGÊNCIA

4.1. A vigência do presente contrato dar-se-á a partir de sua assinatura, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério do Poder Executivo, por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

4.2. Será concedido um prazo de carência de 60 (sessenta) dias, após a data da assinatura do contrato para a Contratada fazer a adaptação do espaço objeto da presente concessão. Ao seu término começará correr o prazo para pagamento da taxa mensal.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

5.1. A contratação decorrente deste procedimento licitatório não envolverá recursos públicos. Dessa forma, não necessita de previsão orçamentária para tanto.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

6.1. São obrigações do concessionário, sem prejuízo de outras estabelecidas nesta Lei, na legislação municipal, no edital de licitação ou no contrato:

6.2. Manter em boas condições de uso e funcionamento as instalações elétricas, hidráulicas e as estruturas internas e externas do espaço, responsabilizando-se pelo pagamento das contas de água e de energia elétrica;

6.3. Recolher, ao término diário da atividade, todo o lixo produzido, que será acondicionado em sacos plásticos descartáveis e retirado do local;

6.4. Venda de produtos apenas nos limites do espaço;

6.5. Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o documento fiscal de origem dos produtos comercializados;

6.6. Evitar a poluição visual no espaço, como o excesso de publicidade, mostruários, produtos, entre outros;

6.7. Findo o prazo da concessão, devolver o espaço público em perfeitas condições de uso e funcionamento;

6.8. Respeitar os níveis máximos de som ou ruídos permitidos pela legislação;

6.9. O horário de funcionamento do espaço público será conforme Alvara de Funcionamento emitido pelo setor responsável da Administração Municipal.

6.10. Promover sua inscrição municipal no Cadastro de Contribuinte Mobiliário, nos termos do Código Tributário Municipal;

6.11. Realizar o pagamento referente à concessão, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente de casa mês, iniciando a obrigação;

6.12. Zelar pelo imóvel e demais bens concedidos pela Administração Pública;

6.13. Fornecer todos os utensílios, equipamentos e tudo mais que se fizer necessário para a exploração comercial.

6.14. Indenizar a Concedente por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis ou equipamentos, pela execução inadequada dos serviços por seus empregados e/ou fornecedores, podendo, entretanto, a seu exclusivo critério, optar pela reparação dos danos ou reposição dos bens.

6.15. Na hipótese de extinção ou rescisão contratual, devolver os equipamentos e bens nas mesmas condições e quantidades em que lhe forem entregues, deixando as instalações do local em perfeitas condições de funcionamento.

6.16. Manter rigorosamente limpo e arrumado o local da concessão, bem como todo o entorno. Para tanto, deverão ser providenciadas, por conta do Concessionário, a higienização, a dêsintetização e a imunização das áreas e instalações concedidas.

6.17. Utilizar produtos de limpeza adequados à natureza dos serviços, de forma a se obter a ampla higienização do ambiente, e dos funcionários.

6.18. Não aproveitar os gêneros preparados e não servidos para cardápios futuros, nem valer-se de quaisquer de seus componentes para preparar outros pratos a serem comercializados como lanches. E, ainda, para maior segurança sanitária, as verduras e frutas, antes de qualquer preparação, deverão ser colocadas em solução bactericida.

6.19. Coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; cuidar da disciplina, controlar a frequência, a apresentação pessoal dos empregados; fiscalizar o uso dos equipamentos, bem como efetuar contato com a Administração, se necessário.

6.20. Manter o seu pessoal devidamente identificado, zelando para que os mesmos se mantenham sempre com boa apresentação, limpos e asseados, devendo substituir imediatamente qualquer de seus empregados ou prepostos que sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da concedente ou que deixem de observar as regras de cortesia no trato com os usuários do refeitório.

6.21. Apresentar a lista geral de seus empregados, com dados pessoais de identificação, comunicando por escrito eventuais alterações ou substituições.

6.22. Assumir total e exclusivamente a responsabilidade por quaisquer ônus ou encargos relacionados com os seus empregados, na prestação dos serviços objeto do contrato, sejam eles decorrentes da Legislação Trabalhista, Social e Previdenciária, incluídas as indenizações por eventuais acidentes, moléstias e outras de natureza profissional e/ou ocupacional.

6.23. Cumprir as exigências dos órgãos atrelados à Fiscalização, mantendo em local visível o comprovante de inspeção da Vigilância Sanitária, dentro do prazo de validade.

6.24. Realizar limpeza geral nas caixas de gordura localizadas nas áreas de seus serviços sempre que solicitado pela Administração, anotando em registro próprio.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO (CONCEDENTE)

7.1. São obrigações do Município:

7.2. Permitir o livre acesso do Concessionário e seus funcionários, no local.

7.3. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do contrato que estejam em desacordo com o avençado, para que sejam adotadas as devidas providências.

7.4. Exigir a reparação de danos causados pelo uso indevido dos equipamentos e instalações físicas fornecidas para execução dos serviços.

7.5. Notificar, formal e tempestivamente, a Concessionária sobre as irregularidades observadas na execução do contrato ou instrumento substitutivo nos termos da Lei 8.666/93, artigo 62 e parágrafo 4º.

7.6. Notificar o Concessionário por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

7.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

7.8. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da Concessionária, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

7.9. Fiscalizar rigorosamente, através de um representante da Secretaria Municipal Requerente a execução dos serviços, estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações mínimas exigidas pelo MUNICÍPIO.

8. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

8.1. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita pelo MUNICÍPIO, por intermédio DO RESPONSÁVEL designado gestor/fiscal do contrato, através de Portaria, indicado pelo Secretário Municipal de Administração, nos termos do Artigo 67 da Lei n° 8.666/93, com autoridade para exercer em nome do Município toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se a Concessionária a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal.

8.2. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui e nem reduz a responsabilidade do Concessionário, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

8.3. O MUNICÍPIO, através do fiscal do contrato comunicará o Concessionário, por escrito, as deficiências porventura verificadas na concessão, para imediata correção.

8.4. A presença da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a responsabilidade do Concessionário.

8.5. O Gestor/Fiscal do Contrato indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a concessão, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

8.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor/Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal de Administração do MUNICÍPIO, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O primeiro pagamento será feito no ato da assinatura do Contrato de Concessão Administrativa de Uso e sempre na mesma data dos meses subsequentes, mediante Guia de Recolhimento.

9.2. Sem prejuízo do pagamento de que trata o item 9.1, fica o Concessionário sujeito ao pagamento dos tributos previstos no Código Tributário Municipal.

9.3. Ocorrendo o atraso no pagamento de 03 (três) parcelas do valor relativo a Concessão, consecutivos ou não, implicará na rescisão da Concessão Administrativa de Uso, devendo a posse do espaço público ser imediatamente restituída ao município, sem prejuízo da cobrança dos valores devidos, nos termos da legislação vigente.

9.4. O Concessionário arcará com as despesas de energia elétrica, de água e esgoto, bem como será de sua responsabilidade a segurança do espaço.

10. DA GARANTIA

10.1. Não se aplica nesse caso.

11. DAS SANÇÕES E PENALIDADES

11.1. Independente de outras sanções legais cabíveis, o MUNICÍPIO poderá aplicar cominações o Concessionário em caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993.

11.2. O não cumprimento das normas estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I. Advertência por escrito;

II. Multa;

III. Cassação.

11.3. A multa por descumprimento da Lei Federal nº 8.666/93, será aplicada de acordo com a gravidade da infração limitada a 10 (dez) vezes.

11.4. Havendo 03 (três) autuações por infrações da mesma natureza, por culpa do Concessionário, será cassada a Concessão Administrativa de Uso, não gerando direito a indenização o Concessionário.

11.5. Não serão consideradas infrações quaisquer danos sofridos pelo espaço público por ação de terceiros, devidamente comprovados, caso em que o concessionário deverá ser intimado a reparar o dano no prazo de 60 (sessenta) dias.

11.6. O Concessionário responde subsidiariamente por infrações cometidas por seu empregado.

11.7. O Poder Público poderá aplicar a penalidade de cassação imediata da Concessão de que trata a Lei Federal nº 8.666/93, nos casos em que afetem a incolumidade pública.

11.8. A aplicação das penalidades observará a forma e os prazos previstos na legislação vigente.

12. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO:

12.1. Os Concessionários proponentes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Fotocópia dos documentos pessoais(RG, CPF ou outro documento equivalente);

b) Comprovante de endereço; que comprove que o Concessionário reside no Município de THEOBROMA, a mais de 02(dois) anos;

c) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS;

d) Certidão Negativa da dívida ativa e fiscal: FEDERAL;

e) Certidão Negativa da dívida ativa e fiscal: ESTADUAL e MUNICIPAL;

f) Certidões de: CRIMES ELEITORAIS e QUITAÇÃO ELEITORAL

g) Declaração que o proponente de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da concessão, não podendo alegar em momento futuro o desconhecimento do local e de suas possíveis interferências e peculiaridades.

                      Obs: As exigências das documentações para habilitação fica a critério da Comissão de Licitação.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. A visita técnica é facultativa. O licitante interessado poderá fazer uma visita técnica ao local onde encontra-se o espaço público. Esta visita deverá ser realizada até 24 horas antes da data de realização da licitação, durante o horário comercial. O agendamento da visita técnica deverá ser feito através do Gabinete do Prefeito.

13.2. A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessadas conhecerem as características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na concessão, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais. Assim sendo, caso a licitante que venha a ser concessionária, não tenha realizado a visita, não poderá deixar de realizar a concessão nos termos e condições pactuadas, sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições, não se aceitando alegações futuras quanto ao desconhecimento de fatos, quantidades, especificações, levantamentos, estado de conservação e manutenção, ou quaisquer outros fatores inerentes que venham a compor a proposta de preços a ser apresentada.

13.3. O responsável legal deverá estar devidamente identificado (com Declaração e documento de registro geral e/ou outro equivalente) para poder realizar a visita.

13.4. A visita poderá ser agendada através do telefone (69) 3353-1144 com o Gabinete do Prefeito.

13.5. Quando da visita será emitido o competente atestado.

13.6. A não realização da visita por parte do licitante proponente não será motivo de inabilitação, caracterizando que a proponente tem todas as informações das condições do local e ou dos materiais necessários para o fiel cumprimento das obrigações relativas ao objeto da contratação em epígrafe, bem como é detentora de todas as informações, dados e elementos que possam vir a influir no valor da proposta a ser oferecida.

13.7. Tanto os licitantes proponentes que realizaram a visita como as que não a fizeram devem apresentar a documentação, conforme subitem 12, alínea “h” desse Termo de Referência, sob pena de não contratação.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1  Constituem proibições o Concessionário, sem prejuízo de outras estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/93;

14.2  Fazer uso do espaço da praça fora do limite estabelecido pela Municipalidade;

14.3  Fazer uso de bancos, caixotes, tábuas ou qualquer outro meio destinado a aumentar o espaço público ou área por ele ocupada;

14.4  Impedir a exposição de publicação, cartazes, avisos e foto grafias de interesse público, quando autorizado previamente pelo Poder Público;

14.5  Alterar as características internas e externas do espaço salvo quando autorizada pelo Poder Público;

14.6  A venda de artigos insalubres, incômodos, perigosos ou tóxicos;

14.7  Veicular propaganda política, ideológica, ou ainda, imprópria no espaço público, inclusive no mobiliário;

14.8  A venda de mercadorias sem procedência comprovada;

14.9  Perturbar o sossego público com ruídos ou sons excessivos, conforme estabelece a legislação federal, bem como o Código de Posturas do Município;

14.10 Sublocar o espaço, total ou parcialmente;

14.11 Dificultar a ação da fiscalização;

14.12 Tratar o público com descortesia;

14.13 Interromper o atendimento ao público por período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, sem justo motivo ou autorização do órgão competente, caracterizando desistência da exploração.

14.14 O valor inicial de lance definido a título de taxa mensal de utilização que o Concessionário se obriga a pagar à Administração Pública Municipal para exploração da área objeto é de R$ 200,00. (duzentos reais) sendo este valor equiparado a um aluguel comercial no Município.

14.15 A referida prestação será reajustada a cada 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do contrato, com base na variação do IGP-M/FGV calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro indexador que a legislação determinar.

14.16 O valor do preço público a ser pago pela concessão administrativa de uso do espaço constará no edital do procedimento licitatório, devendo ser aprovado pela Comissão de Avaliação de Imóveis deste Município.

14.17 O Concessionário deverá obedecer além das disposições Lei Federal nº 8.666/93.

14.18 Não se responsabiliza a Administração Municipal por qualquer tipo de ilícito civil e penal que possa ocorrer no decorrer da relação contratual, ressalvados aqueles legalmente previstos. Da mesma forma não se responsabiliza a Administração Municipal da vigilância do espaço público, ficando a cargo do vencedor sua guarda e responsabilidade.

14.19 Na hipótese de rescisão unilateral do contrato por descumprimento de obrigações contratuais e/ou legais imputado ao concessionário, não haverá restituição de qualquer valor recebido pela concedente a título de adicional de preço fixo.

14.20 O critério de seleção do vencedor será o de maior valor da taxa mensal de utilização ofertado.

THEOBROMA, 28 DE NOVEMBRO DE 2019.

DENECI DA SILVA

Chefe de Gabinete

 Aprovado na forma da lei em: 28/11/2019

Claudiomiro Alves dos Santos

Prefeito

ANEXO II

                                                                           Pregão Presencial nº 045/CPL/2019

Proposta de Preços

(Modelo)

NOME:




 ENDEREÇO:






 CIDADE: 

ESTADO 
CEP:



 CPF: 
FONE: ( 

)


 E-MAIL: 






 
LOTE 01

	ITEM
	PRODUTO
	QUANT
	UNID
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	01
	CONSTITUI OBJETO A CONCESSÃO ONEROSA DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO, DO ESPAÇO FÍSICO DENOMINADO “LANCHONETE”, INTEGRANTE DA ÁREA LOCALIZADA NA PRAÇA MUNICIPAL, SITUADO NA AV. 13 DE FEVEREIRO– CENTRO - MUNICÍPIO DE THEOBROMA-RO, DE USO EXCLUSIVO PARA A EXPLORAÇÃO COMERCIAL, RESERVADO PARA FUNCIONAMENTO DE COMÉRCIO DE LANCHONETE E/OU RESTAURANTE, POR UM PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. PODENDO SER PRORROGADO A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, POR IGUAL PERÍODO, ATÉ 60 (SESSENTA) MESES, NA FORMA DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93.


	12
	MESES
	R$
	R$


Valor máximo total do lote 01 : R$ ...................... (
)

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias.

Data: 
/ 
/2019

[image: image3.emf] 


Proponente

Cpf:
ANEXO III
Pregão Presencial nº 045/CPL/2019

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

(Modelo)

NOME:




 ENDEREÇO:






 CIDADE: 

ESTADO 
CEP:



 CPF: 
FONE: ( 

)


 E-MAIL: 






 
O(a)    sr(a) 
, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório aberto pelo EDITAL N° 045/CPL/2019, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, instaurado pela Prefeitura Municipal de THEOBROMA, declara, para todos os fins de direitos, que tem pleno conhecimento e atende todas às exigências de habilitação previstas no respectivo edital de licitação.

Data: 
/ 
/2019

[image: image4.wmf] 


Proponente

Cpf:

ANEXO 04

Pregão Presencial nº 045/CPL/2019

DECLARAÇÃO

(Modelo)

NOME:




 ENDEREÇO:






 CIDADE: 

ESTADO 
CEP:



 CPF: 
FONE: ( 

)


 E-MAIL: 






 
Declaramos, para todos os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório aberto pelo EDITAL N° 045/CPL/2019, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, instaurado pela Prefeitura Municipal de Theobroma RO:

· - que não estamos suspensos de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de Theobroma RO;

· - que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

· - que não possui empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 anos, salvo eventual condição de aprendiz a partir de 14 anos;

· que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.



Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Data: 
/ 
/2019
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Proponente

Cpf:

ANEXO 05

Pregão Presencial nº 045/CPL/2019

Declaração de Responsabilidades

(Modelo)

NOME:




 ENDEREÇO:






 CIDADE: 

ESTADO 
CEP:



 CPF: 
FONE: ( 

)


 E-MAIL: 






 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, na modalidade Pregão Presencial, sob nº 045/CPL/2019, da Prefeitura Municipal de Theobroma RO, que:

· Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentadas á Pregoeira, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

· Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

· Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, bem como ao Editais e anexos do Pregão Presencial nº 045/CPL/2019.

Data: 
/ 
/2019
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Proponente

Cpf:

                                  ANEXO 06
Pregão Presencial nº 045/CPL/2019

MINUTA DE CONTRATO

O MUNICÍPIO DE THEOBROMA, ESTADO DE RONDÔNIA, com sede administrativa sito a Av. 13 DE FEVEREIRO, Nº 1431, inscrita no CNPJ n.84.727.601/0001-90,, daqui a diante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal Senhor ------------, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF nº --------- e RG nº: ----------- SSP---, e de outro lado a Instituição Financeira _________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n°: ____________________, com sede a ________________________, n.º _____, ________ Município de _________, Estado de __________________, doravante denominada de CEDENTE e, por outro lado  o srº.
, (Qualificações), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Fisicas  – CPF. sob nº.
, neste ato representada por......................................, doravante identificada como CESSIONÁRIA, têm entre si justo e acertado o presente Contrato, resultante da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 045/CPL/2019, com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 5.450/2005, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais normas aplicáveis à espécie, que reger-se-á pelas cláusulas e condições especificadas a seguir :

:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto desta licitação é a Constitui Objeto a Concessão Onerosa de Uso, a título precário, do espaço físico denominado “LANCHONETE”, integrante da área localizada na Praça Municipal, situado na Av. 13 DE FEVEREIRO– Centro - Município de THEOBROMA-RO, de uso exclusivo para a exploração comercial, reservado para funcionamento de comércio de lanchonete e/ou Restaurante, por um prazo de 12 (doze) meses. Podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal, por igual período, até 60 (sessenta) meses, na forma da Lei Federal nº 8.666/93.
Parágrafo Único: Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando- se as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Pregão Presencial nº 045/CPL/2019, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO DO EDITAL

Este instrumento contratual guarda inteira conformidade com os termos do edital Pregão Presencial 045/CPL/2019, do qual é parte integrante, vinculando-se ainda a proposta da CESSIONÁRIA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada em até 60 (sessenta) meses, nas condições básicas determinadas no inciso II do artigo 57 da Lei 8666/93, mediante ajuste entre as partes interessadas.

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR DA CONCESSÃO

A concessão de uso será remunerada, sendo o valor mensal de R$.........(
reais), conforme maior

oferta ou lance da proponente vencedora no Pregão Presencial nº 045/CPL/2019. CLÁUSULA QUINTA – DO ESPAÇO FÍSICO CONCEDIDO

Um espaço público ‘’Lanchonete’’ Localizado na praça municipal, na Av. 13 DE FEVEREIRO– Centro - Município de THEOBROMA-RO, com medidas 31m² 1 um banheiro.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

O primeiro pagamento será feito no ato da assinatura do Contrato de Concessão Administrativa de Uso e sempre na mesma data dos meses subsequentes, mediante Guia de Recolhimento.

Sem prejuízo do pagamento fica o Concessionário sujeito ao pagamento dos tributos previstos no Código Tributário Municipal.

Ocorrendo o atraso no pagamento de 03 (três) parcelas do valor relativo a Concessão, consecutivos ou não, implicará na rescisão da Concessão Administrativa de Uso, devendo a posse do quiosque ser imediatamente restituída ao município, sem prejuízo da cobrança dos valores devidos, nos termos da legislação vigente.

O Concessionário arcará com as despesas de energia elétrica, de água e esgoto, bem como será de sua responsabilidade a segurança do quiosque.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REAJUSTES E CORREÇÃO MONETÁRIA

O valor mensal contratado será reajustado e corrigido monetariamente a cada período de 12 (doze) meses, de acordo com o IGPM (FGV) e na falta deste pelo INPC (IBGE) ou outro índice substitutivo.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA

Parágrafo Único: CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO I NO EDITAL
CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CEDENTE

Parágrafo Único: CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO I NO EDITAL
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

Conforme o disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei nº. 8666/93, a CESSIONÁRIA reconhece os direitos da CEDENTE, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77, do referido diploma legal.

Parágrafo Primeiro: A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no Art. 78, da Lei n° 8.666/93, ensejará a rescisão do presente Contrato.

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Terceiro: A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo Quarto: A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CEDENTE, nos casos enumerados nos Incisos I a XI do art. 78, da Lei n° 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 87 do mesmo Diploma Legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.

Parágrafo Quinto: Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a CEDENTE contratar os serviços das concorrentes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Independente de outras sanções legais cabíveis, o MUNICÍPIO poderá aplicar cominações o Concessionário em caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993.

O não cumprimento das normas estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I. Advertência por escrito;

II. Multa;

III. Cassação.

11.3. A multa por descumprimento da Lei Federal nº 8.666/93,será aplicada de acordo com a  gravidade da infração limitada a 10 (dez) vezes.

Havendo 03 (três) autuações por infrações da mesma natureza, por culpa do Concessionário, será cassada a Concessão Administrativa de Uso, não gerando direito a indenização o Concessionário.

Não serão consideradas infrações quaisquer danos sofridos pelo quiosque por ação de terceiros, devidamente comprovados, caso em que o concessionário deverá ser intimado a reparar o dano no prazo de 60 (sessenta) dias.

O Concessionário responde subsidiariamente por infrações cometidas por seu empregado.

O Poder Público poderá aplicar a penalidade de cassação imediata da Concessão de que trata a Lei Federal nº 8.666/93, nos casos em que afetem a incolumidade pública.

A aplicação das penalidades observará a forma e os prazos previstos na legislação vigente.

Parágrafo Primeiro: A CESSIONÁRIA não incorrerá em multa na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade da Cedente.

Parágrafo Segundo: A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida, considerando, ainda, as circunstâncias e o interesse do órgão, não poderá ser superior a 02 (dois) anos.

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser cobrado judicialmente;

Parágrafo Quarto: O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS

Dos atos da Administração que aplicarem sanção ou que rescindirem o contrato, caberá recurso na forma do Art. 109 da Lei nº. 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

Qualquer dano ocasionado à CEDENTE ou a terceiros, por ato comissivo ou omissivo, doloso ou culposo da CESSIONÁRIA ou de seus prepostos, sujeitará esta, independentemente de outras combinações contratuais e legais, ao pagamento de perdas e danos.

Parágrafo Único: É também de inteira responsabilidade da CESSIONÁRIA, que detém natureza de empresa prestadora de serviços, as obrigações patronais ou trabalhistas tidas com seus empregados, não gerando, a presente relação contratual de prestação de serviços, qualquer responsabilidade solidária da CEDENTE em relação aos empregados da CESSIONÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

A CEDENTE fará publicar, no Diário Oficial dos Municípios, extrato do presente Contrato, que é condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da assinatura do contrato, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na conformidade do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Quaisquer dúvidas surgidas na execução deste Contrato serão dirimidas entre as partes, durante a sua vigência, passando as decisões, assim tomadas, a fazer parte integrante do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Jaru para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença de duas testemunhas.

THEOBROMA – RO, xx de xxxxxxx de 2019.


Contratante


Contratada


TESTEMUNHAS

01 


02 


Hatani Eliza Bianchi – Pregoeira Oficial do Município de Theobroma – RO – Port. 192/2019
                                                                 Data: 04/12/2019                                      Pregão Presencial n. 045/2019 
                                                                              SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
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